
ESTÀDO DÀ PÃRJB.ÍB.A
PREFEIÍUE,À MUNICIPÀI DE DUÀS ESERÀDÀS

CENTRÀL DE COIITRÀIÀçõE S MT]NTCIPÀIS

DISCRTüINÁçÃO UIIIDADE QUA TIDAOECóDIGo
01 ontratação de empresa para levantamento topoqráfico e

de projetos cle eilgenharia para pavimer,taÇão na zona
io de Duas Estrâdâs PB,

Und

4.0. DO TRÀTÀ}íENIO DIFERENCIÀDO PÀR,À ME/EPP
4.1. Safaenta-se quê na refe::ida contralaÇâo, sêrá concediCo o tratarento diferenciado e
sillrplificado para as Microempresas ê Empresas de Pequeno Pôrte, ncs termos das disposicôes
contidas nos Arts. 4'7 e 48r da Lei Cômplementar no 123/2A06, visto êslar presente a exceÇão
prevista no ieciso IV, do Art. 49, do mesmo dipLoma fêgaf: Licitaçãô dispensáve1 - Àrt. 15, f,
dê L i .Âoe a' no -4.. --/.
4.2. No processo, portanto. deverá ser considerado prefer:enciaLmente apenas os fornecedores orl
executaôtês enquadrados como Microempresa, Erpresa de Pêque4o Poate e Equiparados, nos temos
da legislaÇão vigentê.

5.0. DÀS OBRIGÀÇõES Do eoNTRATÀNTE
5.1. Efetuar o pagamênto relativo a execuÇão dos serviÇos efetivamentê realizadê, de acorclô ccin
as respectivas cláusulas do coútr.ato;
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meics necessários para a fief exêcuÇão dos serviÇos
contratados,
5.3. Notificar o Contrêtedô sobre qualquel: irregufar:idade enconlrada quanto à quâlidàde dos
sêrviÇos, êxercendo a mais ampfa e compfêta fiscafizaÇâo, o que não exíme o Contralado de suas
Ie s ponsabi l idadês conl-ratuais e legaisi
5.4. Designar representantes coÍr atribuiÇÕês dê Gêstor ê Eiscaf deste cont.rato, nos termos da
norma viqente, especialmente pôra acompanhar e fiscallzar a sua execuÇãô, respectivamente,
períritida a côntrataÇão de terceiros para assístência ê subsidio de informaÇôes pertinêntês a
essas atribuiÇôes.

1.0. DÔ OBJETO
11' Constitui objeto dc presente Termo de Rêfer.ência a pretensa: ContrataÇão dê empresaespecieLizada êm serviÇos de efaboraÇão de projetos de engenharia e levanlanenlo topcgráficopara paviaentaÇâo nâ zona urbana do Município de Duas Estr.adas - pB.

2.0. JUSTTFTCÀTfVÀ
2.1. Para a contratacão:
2.1.1. A contrataÇão aci.ma descrita, quê será procêssada nos teImos deste instnrmenic,
espêcificaÇões tócnicas e informaÇões complêmentares que o acompanham, quando fôr o casoTjustifica-se: Pela nêcessidêdê da devída efetivaÇâô de serviÇo para suprir demanda específica
ContrataÇâc de êmpresa êspeciafizada em serviÇos de elaboraÇão de projetos de engenhar:ia e
levantamento topográfico par.a pêvimentaÇão na zona urbana do Municipio de Duas llstr.adas , pB
, considerada ôporluna ê imprescindivel, bem como relevante medlda de lntê1]êsse público, e
ainda. pefa necessidade de desenvolvimento de aÇões continuadâs para a promoÇão dê atlvi.ia.lespertinentes, visando à maxímizaÇâo dos recursos êm relaÇão aos obietivos programados, observadas
as diretrizes e netas definj.das nas fe!ramêntas de pfanejamento aprovadas.

3.0. DO SERVIÇO
3.1. As caractêristicas ê especificaÇões do cbjeto da refer:ida conlrataÇão são:

TER}íO DE REEERÉÀICIÀ

1

6,0. DÀS OBRTGÀÇÔES DÔ CO}Tf,RÀTÀDO
ij.1. Execui:ar devidamente os serviÇos descritos no objeto sup]:acltado, dentro dos mefhores
parâmetros de qualidade estabelecldos parê o ramo de atlvidade relacionada ao objel,o corltratuaf,
com observância aos prazos estipufados;
6.2. Responsabllizar-se por todos os ônus e obrigaÇões concelnentes à leg.isIaÇão fiscai, civi1,
tr:ibutária e trabalhÍsta, bern como por todas as despêsas e coErpromissos assumidos, a qualquer.
titulo, pêrante seus fornecedores ou têrcêiros êm razão da êxecuÇâo do objeto contratado;
6.3. llanter pr.epos1'o capacitado ê idôneo, aceito pe.Io Conttatante, quando da execuÇão do
contrai,o, que o ]:epresente integralmente em iodos os seus al,osi
6. 4 . Permitir e facilitar a fiscalizaÇão do Cont-ratãnte devêndo prestar os informes e
ê -iore inon'os so,i i_ldos;
6.5. Será responsável pelos dancs causâdos diretamente ao Contratante cu a terceiros, decorrerltes
de sua cufpa ou dolo na execuÇão do contr:ato, não êxcluindo ou reduzindo essa responsabilidaie
a fiscalizaÇão cu o acompanhamento pelo órgão interessado;
6.6. Não ceder, transfêrir ôu subcontratar, a1o tôdo ou em palte, o obje1:o deste lnstrumerrto,
sem o corlhêcimento e a de\.ida autor.izaÇãc expressa do Contratante;
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6.?. Mantel, durante a vj.gência .1o coni:rato, êm compatibilida.le com as ôbr.igaÇôes assumi.las,
todes ôs coÍldiÇões de habifíLaÇão e quaLificaÇãô êxrgidas no respectivo processo iicitatório,
apresentandc ao Contratantê os dôcumêntos necêssários, semp!:ê quê solici]'ado.
6.8. Eíetuar â exêcuÇãô dos sêrviços êm pêrfêitas condiÇôes, confoÍne espêcificaÇões, prazo e
Local constantes no Tetmô de Referência e sêus anexos,
6.9. Não sê.á admitida a subcontrataÇão do objeto fi.citatório.

7.0. DOS PRAZOS E DÀ VÍGÊNCIÀ
7.1. Os prazos máximos de iniclo de etapas de execlrÇão e de conclrrsão do objeto da contralaÇãc,
que a.imitê prorrogaÇào nas condiÇôes e hipóteses previslas na Lel 14.133,/21, estão abaixo
rndlcados e serão considetados da assinatura dó Contrato ou eouivalêntê:
7.1.1. Início: Imediato;
7 .1.2. Conclusão: 04 (quatro) mesês.
7.2. A vigência da prêsênl-o coniretaÇãô será dêtêrmínâda: 04 {quâtr:ô) mêsês, consldêrada dâ data
de assinatura dô respêctivô instrumento de ajuste; pôdendo ser prorrogada, nas hipó1-eses e nos
LerÍnôs dos Arts. 105 a 114, da Lei i4-733/21,

8.0. DO RSÀJUSEE DOS PREÇOS
8.1. O reajLlstê contratual podêrá ocorrer após o prazo dê 12 (doze) meses/ a paratir ala data da
asslnaturê do contrato.
8.2. A Contratada deverá pleitear o reajust-e até a data da prorrogaÇão de prazo sêguinte, sob
pêne de configuraÇão de preclusão lógica.
8-3. Pâr:à o reajuste sêrá aplicado c Índicê Nâciona] de PreÇos ao Consumidor Amp-Lo - fPCÀ,
foranecido pê1o IBGE.
8.4. O realuste do preÇo dêverá ser apresentaclo em Eatura/Nota fiscaf complemêntar. Enquanto
não divulgado ô indice corraespondenl,ê do mês em que os serviÇos forem êxecutados, o reajuste
será calcufado dê acordo com o úf1:1mo lndice conhecidoi cabendo a correÇão de cálcufo quar,do
publicedo o índice defiÊitivo.

9.0. DÀS CONDÍçõES DE PÀGÀMET{IO
9.1. O pagamento se:rá efetuado na Tesouraria dô Contratantê, mêdiânte processo rêquLar, Ca
seguinte maneira: Paia occrre. no prazo cle trinta dias, contados do período de adimplemento.
9.2. A nota fiscal somente sêrá aceita se nefa estiver .liscriminado d--t a l.hadêúente o objeto dc
serviÇo prestêdo no pêr:iôdo, dêvendo ainda êstar acompanhada clos seguintes documentos: certidão
nêgativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) , certificado de regulaiidade de EGTS CRFi ce.tj.dão
negativa de tributos munlcipais, estaduais e federais.

10.0. DÀ QUÀLIFÍCÀÇÃO TÉCNICÀ
13.14 enpresa licitante deverá apr.esentar êtestado dê capacidêde técnica, fornecido por pessoa
juridlca de Direito Púbfico ou de Dir:eito Privado, comprovando ter reallzado atividade compatívef
e per:tinente ao objeto da presente dispensa de licitaçáo.

11.0. DO CRITáRÍO DE ÀCEITÀÇÃO DO OB,TETO

-11..1, E:ecutada a presente côntrataÇão ê obsêrvadas as condiÇões de adlmplemento das obriqaÇÔes
pactuadas, os procêdimêntos e condiÇôes para receber o seu objeto pelo Contratante obedecer.ão,
conforme o caso, às drsposiÇões do Àrt. 140, da Lei 14.133/21.
11-2. Por se tratar de serviÇo, e assinatura do têrmo detaLhado de recebLmento provlsorio, sê
dará pelas partes, quando verificado o clunprimenlo das exiqências de caráter. 1,écnicô, aié i5
(qu1l1ze) dlas da comunicaÇào escrita do Contatadô. No caso do tenno detalhado de iêcebimer,lo
defrnitivc,, será emitido ê assinatura pefas partes, apenas após o dêcurso do prazo de observaÇão
ou vistoria, que comprove c atendinento das exigências contratuais, não podê4do essê prazo ser.
superiôr a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamênte lustificados.

12.0. DÀ cESrÃO E FrSCÀrrZÀÇÀO DÀ EXXCUÇÂO DO CONrRÀIO
12.1. A Gestão do instruflento contratual será dê competêncla do Gêstor do contrato designado.
12.2. Cora,pete ao Gestor do Contrato:
a) vafidar. o reLatório mensal rêsuLtante da prêstaÇão dos serviÇos;
b) Ccnl,rcLar admini stiat ivamente os aspectos orÇamentários ê financêiros inêr.ênte.s à
execuÇão contratual no intuito de quê haie seu desdcbramênto de forma reqlufar;
c) Atestar a Nota de Empenho;
d) verifrcar as regularidades fiscais (Iedera1, Estadual e Municlpâl) e trabalhis.a da
cont ra]'âda;
e) Nlanifestar-se sobre quaisquer soficitaÇões da contratacla, em especial aquelas per.tinêntês
e valores do contrato e prazos, submetendo_os à autoridade competente;
f) Propor à autoridadê cômpêtentê, de formê motivada e fundamentada e com base nas anotaÇões
da fiscafizaÇáo contratual, a abertura de processo administ:rativo para aplicaÇão de pênalida.les
ao cont ratado, conforfte previslo no contratci
g) Administrar o processo de aplicaÇão de pênalidades regulamentares no edital do processo
licitatório e pactuadas no côn1'rato;
h) Quan<lo cla proximidadê do encêrramênto da vigêncrâ coÍitraatual, consu.ltar, em tenpô hábi1,
sobre o interesse da renovaÇão e, em havendo, prômôvêl a respectiva prcrroglaÇão;
i) Executar Justificativa Técnica e Estudo de Cor.pat rbi 1i dede do PreÇô que enselêrê! o'
êjüsles ê/ou renovação do contrato; e
j) rnforrnar à árêa requisitarlte, em prazo hábif, quando prever ou vêrificar necessidade de
modc promover êcréscímos, supressôes e/ou outras alteraçõês no objêto do contrato.
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12.3. À flscalizaÇão e o acompênhamento do cumprimeni,o das obriqaÇÕes decorrentês do contrato,
nos termos do artigo 111 da Lei ia a4-133/21, será dê compeaência do FiscaL do Contrato designadc.
12.4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cumprimento das seguintes obrigaÇÕes:
a) Cumpiir e fazer cunprir as disposiÇões regufamentares do serviÇo ê as cfáusuias
constantês no inst}:umento contraluaL pactuadô;
b) acompanhêr e fiscalizar as condiÇôes de êxecuÇâo do contrato de modo a fonentar seu
cumprimentô na êstrita legalidade;
c) Reqistrar todas as ocorrências qualitativas e/ori quanr,itativas, infomando ao Gestor
do contrato sobr.e infraÇões e/ou discr:êpânclas que necessitêm de ajustês Íto pacto para tomada
de providências, quando o objeto náô fôr cumprido ou não suprir a lecessidadê tendo como diapasão
ô Termo de Referência;
d) nfetuar a valrdaÇão dôs subsistemas, notificando a contratada sobte possiveis
inconsistências;
ê) Avaliar os resultados/objetos êntregues;
f) Àtestar a Nota Fiscal ê o rêIatório dê pr.êstaÇão dos sêrviÇos (quêntidade, môdalidâde
aie recebimênto dos documentos, tarifas dos serviÇos e demais informaÇôês que se fizereiír
necessárias);
g) Manter permanente vigilância sobre as obrrgêÇões da Contratadê, clefinidas nos
disposi:ivos contratuêis fundamenlalmênte glranto à observância dos principios e prêceitos
consubstanciados ôa Lei a" 8.666/93 ê suas alteraÇôes;
h) neceber e examinar as criticâs, sugestôes e lêclamaÇôes dos r.tsuários;
i) ReLatar as ocôrrências que exijam a comunicaÇão às autoridadês dê fiscalizaÇão, levando
ao conhecimento do poder púbfico as irregufaridades de que tênham conhêcimento referentês êo
serviÇo prestado;
j) Intervir na prestaÇão do sêrviÇo, nos casos e condiÇões previstos em lei;
k) Zelar pela boa quali.lade do serviÇc, receber, apurar e sôIucionar queixas e recfamaÇôês
dos usuár:os, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das proviCências tomadas; e
l) Acompanhar a evoiuÇâ.r e tendência das demandas pelos serviÇos requlados, controla.lôs ê
fiscalizaCos nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privados, visando identificar ê
anLecipar necêssidades de lnvestimelltos para êxpansão.
12.5 DÀ EISCALIZÀÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETOI
a) O objêto dô pr.esente contrato será recebido:
al) provisoriamentê, no ato da entLêga, parâ verificar se está dê acordo com o êxigido, e em
caso neqatlvo, a contratada deverá efetuar as devidas corrêÇõês inêdiatamente; e.
a2) definiaivamente, após o pagamento, nediante ter_mo detalhado que comprcve o atendimento do
corrtrato.
12.6 A fiscalizaÇão de qrre trat-a êstê item não exclui nem reduz a rêsponsabilidade da ContraLada,
inclusivê pêrante terceiros, pcr qualquer irrêqrularidade, ainda que resultante de impeifeiÇôes
técnicas ou vícios redibil-órlos, e, na ocorrência desta, não rmplica êm corrêsponsabilidede da
AdministraÇãô ou de seus agentes ê pr.êpôstos, de conformidade com o art. 120 da Lei n" 14.133,
de 2421.

13.0. DÀS SÀNÇÕES ÀDMINISTRÀTMS
13.i. O Contratado será r:esponsabilízado admini st rativêúeô1,e, facultada a Cefesa 40 prêzo leqaL
do inter.êssado, pelas infraÇôes prêvístas no Art. 155, da Let 14.L33/21 e ser.ào aplicadas, na
for.na/ condiÇões, Íeqras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma
legal, as segulnles sanÇóes: a advêrtência aplicada exclusivamente pela infraÇão administrativa
de dar carrsa à inêxecução parciaf do contrato, qrlando não se justificar a imposiÇão de penaLidade
mêis grave; b - rnufta ale mora de 0,5t (zêrô virgula cinco por cento) aplicada sobrê o valor do
contrâto, por dia de atraso injustificadc na êxêcuÇãô do objêto da cont-rataÇão; c mufta dê
103 (dez por cento) sobre o vafor. do contrato por qualquêr das infraçôes admlolstrativas
previstas r1o rêferido Ar.t. 155; d impedimento dê ficitar e coniatar no àrbito da Adminisl,raÇão
Pública dirêta e indirela do ente federativo que tiver apflcado a sanÇão, pelo pr.azo de .iois
anos, aplicada ao responsáve1 pefas infraÇÕes edminlstrativas prêvistas nos incisos II, f1I,
IV, Vr VI e VII do caput do refer1dc Art. 155, quando não se justificar a imposiÇão de penaLidadê
mais grave; e - declarêÇão de iôidoneidade para f.icitar: ou contaatar no ârrbito da AdministraÇâo
Púb1ica drreta e indireta de todos os entes federativos, pefo prazo de cinco ancs, aplicada ac
r:êspcnsávef pefas infrações ad.ninistrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, Xf e XII do caput
dô refêrido Ârt. 155r bem como pelas infraÇões ad,'olnistrativas prevlstas nos incisos II, III,
IV, V, VI e VII do caput do mesmo artiçÍo q,-re justlfiquern a imposição dê pênal.idade mais qrave
que a sanÇão referida no § 4o do referido Àrt. 156; f - apficaÇâo cumulada de outras sanÇões
p"^v"i(ôs -" Le- L4.l:3 - 1.
13.2. Se o valor da multa ou indenizaÇão dêvida não for rêcolhido no prâzo dê 15 dias após ê
comunicaÇãc ao Ccntratado, sêiá automaticanentê dêscôntadc da primêira parcefa do pagamento a
que o Contralado vler a fazêr jus, aci:escido de juros moratórios de 1* (um por cento) ao mês,
ou, quando ior o caso, cobrado judlcialmênte.

14. O. DÀ COMPENSÀÇÂO FfITANCEIRÀ
14.1. Nos casos de el.entuai.s atrasos dê pagamento ôos teamos deste instrLmento, e desde que o
Contratado não tênha concorrido dê afguna forlna para o a1,raso, será admitida a compensaç;o
flnanceira, dêv1da desde a data .Iinite fixada para o pagamento até a data correspondentê eo
efeli./o pagamento da paÍcêLa. Os encargos moratórios devidos em razão do a-Lraso no pagamento
serão caLculaclos com uti.LizaÇão da seguintê fórmufa: EM = N x VP x I, onde: EM: encêrgos
moratórios; N - númerao de dias entre a data previsl,a para o paganento e ê do efetivo pagamerlto;
vP - yalor da parcela a ser paqa; ê 1: índice de compensaÇaô fina.ceira, assim apuiaCô: I:
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(Tx + L00) + 365, sêndo TX = pêrcentual do IPCA-IBGE acumulado nos ú]timos doze neses ou, na
sua falta, um nôvo índicê adotado pêlo Governo Eêdêral que o substitua. Na hipótese do rêfêrido
indice estabelecido para a compensaÇão financeira vênha a ser extinto ou dê qualquêr forma não
possa naris ser utilizado, sêrá adotado. êm sub6tituiÇão, o que vier a ser detêrminado pela
IêgislaÇáô entãô em vigor.

Estra - PB, 01 dê Àbri1 de 2424.

çr-?,a
Lui s os Mal I as Si lva
Ãgentê de Pfanej amento
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TEÊ1.4O DE REFERÊI{CrÀ - ÀpRovÀçÂo

oBJETo: ContLataçãc dê empresa especializada êm serviÇos de eleboraÇão de projetos de engenliaria
e Ievantamênto topoqráfico para pavimêntaÇão na zona urbana .lô Municíplo de Duas Estradas - pB.

1.0. DO TERMO DE REFER.ÊNCIÀ
1.1. o refêrido Termo de Referência apr:eseôta os elementos necessários e suficientes, co]n o
nívef de precisão adequadôs, para a caracterizaÇão do ôbjetô.la côôtrataÇão pretendida, de môdo
a melhor atender aos inter.esses e as nêcessidades da Administr.aÇão, repr.esentada pela sua
estrutura organizacicnal.

2-O
2 .1-

DÀ ÀPROlÀçãO
Fica o Têrmo de Rêfêrência

E§TÀDO DÀ PÀRÀÍBÀ
PREEEITUE,À MUNICIPÀI DE DUÀS ESTRàDÀS

GABINETE DA PREI-EITÀ

em tela

Art.6",

aprovado na forma como se apresenta.

XxfIfr dê Ler L4 .133 / 21:Têr'Ílo de RêfêrêDcia aprovado

Duas Estradas

"Aft. 6" PâÍa ôs fins dêstã Lei, cansidetd-se:"
(..-)
XXÍIÍ termo de referêncid: documerto necessárjo pará
à contràtdÇão de bers e serviÇos/ que devê conter os
seçrujntes pdÍânett as e elenentos descrjtil'os; "

A elaboraÇão do 1-ermo dê referênciê,
efementcs necessár:ios e suficienles,
da ficitaÇão.

a par:tir dos estudos técnicos prelirninares, Cêve contêr: os
côm níveL dê precisão adequado, para caracteriza. o objeto

PB,

Joyce Renaffy fellx Nunes de Eigueiredo
Pre feita

dê Abr.il de 2024.
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